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ATA N.'IOZCNE/XV

No dia vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número cento e dois da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n.' 128 - 7." andar, em Lisboa.-

À ho.a marcada, 10 horas e 30 minutos, estavam Presentes o Senhor Juiz

Conselheiro José Vítor Soreto de Barros, Presidente da Comissão, e os Senhores

Drs. João Almeida, Álvaro Saraiva, forge Miguéis e Mário Miranda Duarte que

deliberaram aguardar a chegada de outros Membros.-----

A reunião teve início sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros, logo que completado o quórum, com a chegada dos Senhores

Drs. Carla Luís e ]oão Tiago Machado, e nela participaram os Membros já

referidos, e foi secretariada por mim, foão Almeida, Secretário desta Comissão. -

Posteriormente compnreceram os Senhores Drs. |osé Manuel Mesquita, Francisco

José Martins e Sérgio Gomes da Silva.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva pediu a palavra para manifestar algumas

preocupações sobre aspetos de segurança do sistema informático e o Sr. Dr. foão

Almeida fez algumas observações sobre a matéria. Foi deliberado pela Comissão

estabelecer contactos com as entidades comPetentes com vista a avaliar os

procedimentos em clrrso e outros aspetos relevantes.

Os Senhores Drs. ]osé Manuel Mesquita, Francisco fosé Martins e Sérgio Gomes

da Silva entraram durante o período antes da ordem do dia. ------

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

\/

2.01 - Ata da reunião plenária n." 100/CNE/XY , de 77 de outubro
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 100/CNE/XV, de 7de

Uoutubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros gue participaram na reunião a que respeit

2.02 - Ata da reunião plenária n." 10L/CNED(V, de 19 de outubro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 101/CNE,/XV, de 19 de

outubro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Processos.

O Senhor Dr. Francisco losé Martins declarou que, nos casos em que está em

causa a aplicação do n." 4 do artigo 10." da Lei n! 72-A / 20'1.5, de 23 de julho, dá

por reproduzida a declaração de voto oportunamente apresentada, aquando de

aprovação da Nota InÍormativa sobre "Publicidade Institucional", que de

seguida se reproduz:

"Foi discutido e ootado pelo Plenário da CNE um ponto " Processos relatioos à

P ublicidade lnstitucional".

Neste ponto são analisados processos relatiaos a " Publicidade Institucional", que

emergem única e exclusioamente de actos praticailos por autarquias locais.

É sabido qual a minha posição quanto à aplicação das normas consagradas na Lei n, 72-

A/2015, de 23 de Outubro, em particular, no que respeita a situações praticadas por

outros órgãos do Estado e da Administração Pública, em sede de Eleições Autdrquicas.
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Processos relatiaos à publiciilade institucional

A Comissão apreciou a Informação n." I{NE / 2017 /570 e tespetivos anexos com

as propostas de deliberação preparadas pelos serviços jurídicos no âmbito dos

processos identificados nos pontos 2.03 a 2.35, que constam em anexo à presente

ata, e tomou as deliberações que abaixo se transcrevem, quanto a cada um dos
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Por outro lado, acompanho a reflexão de que a apreciaçdo destes processos dette ser,

também, objecto de atenção e aplicação ao caso do princípio da neutralidade e

imparcialidade.

É importante que a CNE cie uníformidaile na apreciação dos processos, face aos factos

comprooailamente praticadu e Lei aplicáoel, significando a Proposta final de decisãa

destes processos a exigência de reflexão e ciação de uma metodologia sancionatória

propria no futuro.

Assim sendo, atento o atrás exposto, e registando as conclusões que carecem de umn

posição que aincule a propria CNE em processos semelhantes, o meu ooto é de

ABSTENÇÃO."

2.03 - PPD/PSD I CM Almada I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20r7l479

- Cidadã | CM Almada I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP1207il587

- PS I CM de Almada I Publicidade institucional - Processo AL.P-

PP12017l7L7

A Comissão âprovou a Informação n." I-CNE/2017 /570 e respetivo anexo e

deüberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

oNos dias'12 e 20 de setembro p.p., foi recebida uma participação de um cidadíÍo contra a

Câmara Municipal ile Almada relatiaa à colocação de dois outdoors. Nos outdoors

encontraoam-se as seguintes expressões: "Almaila Trailição." e "Almada Trabalhadorar.

Notificailo paÍa se pronunciar sobre o teor da participação, o Senhor Presiilente da

Câmara Municipal de Almada ofereceu resposta que foi oportunamente analisada.

A norma ilo n." 4 do artigo 10.o da Lei n." 72-A20L5, de 2i de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Ailministração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, sakso em caso de graoe e urgente necessidade pública.

Com efeito, desde a publicaçiio do Decreto n." 1.5/20L7, que data ile L2 de maio, até à

realimção das eleições, que é proibída a publiciilade institucional, apenas se admitindo

V
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como exceção a diaulgação de atos, programas, obras ou smtiços quando estes se

apresentefi com um cnrácter urgente ou conespondam a obras, seruiços ou programas

cuio conhecimento dos cidadãos é essencial.

No âmbito de um recurso interposto pela Câmara Municipal ile Lisboa, onile estaoam em

causa outdoors com determinadas expressões, o Tribunal Constitucional, no acórdão n.o

544/201.7 referiu o seguinte:

'Ora, no caso em apreço, o sentido que em toilos os materiais apreciailos na deliberação

recorrida predomina não é o anúncio ou aaiso informatioo ilos bens ou seroiços públicos

disponibilizados pela Câmara Municipal de Lisboa, antes a inilução de uma aaloração

positioa, atraoés de f'rases curtas e de fiícil memorização, próprias da linguagem

publicitáia, sobre o méito das iniciatioas e programas executados ou em execuçiÍo por

aquela entidade pública. Assim decorre do htfase colocado na nooidade ile arterias e

praças, na indicação de acréscimo de conforto e espaços oeriles e reilução de ruído, tal como

da repetição nos suportes empregues - também associados à atiaidade publicitária - ao

programa municipal " V IV ERMELHO&LISBO A".'

No caso em apreço, o recurso às frases "Almada Feliz" e "Almaila Trabalhadora" num

outdoor da Câmara Municipal de Almada parecem ter como objetitto o de enaltecer a

imagem daquele órgiÍo autárquico e dos programas por si desenaoloiilos, configurando

uma forma de publicidade institucional proibiila.

Face ao que antecede, no exercício da competência confeida pela alínea d), ilo n." L do

artigo 5." da Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n." 1

do artigo 7." da mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Abnaila, na

pessoa do seu presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos

eleitorais e a partir ila data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por

qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atraaés ila publicitação de

obras, programas ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidaile pública." --
2.04 - PS I CM Ponta Delgada I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20t7l5t7
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A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /570 e respetivo an e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

,rNo caso em apreço, durante o âmbito temporal de aplicação ila norma constante do n." 4

do artigo 10.' da Lei 72-A/20L5, de 23 de julho, afigura-se ter haaido promoção no sítio

da Internet do Município de Ponta Delgaila de oários'atos, programas, obras ou seraiÇos'

que niÍo se enquailram na exceçã0, igualmente preoista na norma referida, na sua parte

final, isto é, casos ode graoe e urgente necessidade pública". Acresce o facto de as

onotícias, referiilas, e outras disponíoeis no mesmo sítio da lnternet, serem

acompanhadas de fotografns em que o edil surge como fgura central.

Assim, no exercício da competência conferiila pela alínea d), do n.o 1 do artigo 5." da Lei

n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignndos no n.' 1 do artigo 7.' da

mesma Lei, delibera-se notificar a Cômara Municipal de Ponta Delgada, na pessoa do seu

presidente, e ailoertir este órgão autárquico para que, em futuros Processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcailas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publicidade institucional, designadamente atraoés da publicitação de obras, programas ou

sentiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública.,

2.05 - Cidadão I CM Moita I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20t7ls19

A Comissão aprovou a lnformação n.' I{NE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstençáo do Senhor Dr. Francisco losé Martins, o

seguinte:

,.No caso em apreÇo, a publicação na pd§na oficial do Município da Moita faz a

publicitação ile uma obra, conftgurando, deste modo, publiciilade institucional proibiila

pela norma do artigo 10.', n.' 4 da Lei 72-A/2015, de 23 de julho.

Tal conclusão não ê sequer beliscada pelo facto de se tratar de uma publicitação atrattés de

um «post» no Facebook, dado que, o Tribunal Constitucional, confirmando o

entendimento da Comissão Nacional de Eleições, no seu Acórdão n." 591/20L7, tteio

refeir que'(...) Está fora de ilúztidas, pois, que a página ofcial do Eacebook do Município

Pá9. 5 de ó4



(n) N,
coMrssÀo NAcToNAL DE ELErÇ0ES

- na qual, al ís, os'posts' são publicados acompanhados do logotipo do Muni

,constitui um desses meios' .

to-

O âmbito temporal de aplicação da norma que profue a publiciilade institucional inicia-se

na data da publicaçno do ilecreto que marque a data da eleição - no caso, Decreto n.o

15/2017, de 1-2 de maio -, e o dia ila eleição. O post em causa foi publicailo no dia 1.1 ile

setembro de 20L7.

Assim, no exercício ila competência conferiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5.' da Lei

n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no n.o 1 do artigo 7." da

mesma Lei, delibera-se notifcar a Câmara Municipal da Moita, na pessoa do seu

presidente, e adoertir este órgiio autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcailas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publicidade institucional, ilesignadamente atraoés da publicitação ile obras, programas ou

seraiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública.,

2.06 - Cidadão I CM de Montemor-o-Velho I Publicidade Institucional -

Processo AL.P -PP I 201il 525

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

"O n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 2i de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e urgente necessiilade pública. O

âmbito temporal de aplicação desta proibição oai desile a data publicação ilo decreto que

marque a data da eleição - Decreto n.o 15/2017, de 12 de maio, até ao ilia da eleição.

O Tribunal Constitucional, atraoés dos Acórdãos n." 461/2017, n.' 5tI5/2017 e n.'

58j2017, oeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta matéria, afirmando que

'estão inseridos no âmbito da publicidaile institucional, para efeitos da sua proibição, todos

os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiidos para publiciilade, mesmo que já

façam parte do patimónio da entidade pública (como outiloors, etc.) ou que sejam

realizados por seroiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação)' .
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No caso em apreço, está em causa o Boletim Municipal do Município de Montem -o-

Velho n.o 4 de Agosto ile 2017.

Ao longo do Boletim Municipal aqui aloo de participação é possíoel encontrar publicitaçio

de atos, programas, obras ou seraiços que não se enquailram na exce@o preoista na parte

final do n.o 4 do aúigo 10.' da Lei 72-A/20L5, de 23 de julho. De realçar ainda que, quer

ao longo do editorial quer da entreaista ao edil, há um claro realce e foco nas meiliilas e

obras concretizadas ao longo do mandato, resultado assim um discurso de autopromoção

do titular do órgão e (re)candidato.

Assim, no exercício da compet&rcia conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5." da Lei

n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignados no n." 1do artigo 7." da

mesma Lei, ilelibera-se notifcar a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, na pessoa do

seu presidente, e adaertir este órgdo autárquico para que, em futulos processos eleitorais

e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qualquer meio,

fazer publicidade institucional, designadamente atraoés da publicitaçíÍo de obras,

programas ou seroiços, salao em caso ile graoe e urgente necessidade pública."

2.07 - PPD/PSD I CM de Montalegre I Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PP12077ls3r

A Comissão aprovou a lnÍormação n." I{NE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

oO n.o 4 ilo artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e ila Administração Prública de atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública. O

âmbito temporal de aplicação ilesta proibição oai desde a data publicação do decreto que

marque a data da eleição - Deueto n.' 15/2017, ile 1.2 de maio, até ao dia da eleição.

O Tribunal Constitucional, atraaés dos Acórdíios n." 461/201.7, n." 545/201.7 e n."

583/2017, ueio confirmu o mtendimento do CNE sobre esta matéria, afirmanilo que

oestão inseriilos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição,

todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiidos para publicidade, mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que seiam
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realizados por seruiços da entidaile pública (como imprmsas municipais

departamentos internos de comunicaçiÍo) ".

ou

No caso em apreço, está em causa um conjunto de publicações no sítio da lnternet do

Município de Montalegre que publicitam a inauguração ile obras leoailas a cabo pela

Câmara Municipal, sendo ilustradas com fotografias em que é dado ilestaque à figura ilo

edil.

Afigura-se que as publicações em causa confguram uma forma de publicidatle

institucional proibida, níio se enquadrando na exceçdo constante ila parte final do n.' 4 do

artigo 1.0.' da Lei 72-A/2015, de 23 de julho.

Tal conclusdo não é sequer beliscada pelo facto de se tratar de uma publicitação atraoés

da página da lnternet do Município, ilado que, o Tribunal Constitucional, confirmando o

entendimento da Comissão Nacional ile Eleições, no seu Acórdíío n., 5g1/2017, aeio

referir que'(...) Está fora de dúaidas, pois, que a pdgina ofici"al do Facebook do Município

- na qual, alids, os'posts' são publicados acompanhados do logotipo do Município -

,constitui um desses meios' . Tal raciocínio será de aplicar ao meio 'sítio da lnternet' , dado

ser também este um instrumento possíael para oeicular publicidade institucional.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 ilo artigo 5.. da Lei

n.'71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.''1. do artigo 7." da

mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Montalegre, na pessoa do seu

presidente, e adoertir este órgíÍo autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publicidade institucional , designadamente atraoés ila publicitação de obras , programas ou

seroiços, salzto em caso de graae e urgente necessidaile pública."

2.08 - PS I CM Ponte de Lima I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP12017ls40

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

oNo caso em apreço, está em causa a colocaçõo de um outiloor institucional junto a um

outdoor de propaganda política da (re)candidatura do seu Presidente.
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Quanto ao conteúdo do outdoor aqui em análise, podemos oerificar que contêm

publiciilaile a meiliilas leuailas a cabo pelo executitto camaráio. Sob o lema 'É nOU

VMR E INVESTIR EM POMIE DE LIMA', o que comPorta claramente um sentido

publicitário, é possfusel encontrar elmcailo um coniunto de medidas, a saber,'lsenção do

IRS Municipal', 'Isenção Derrama', 'Menos lM| , 'Menos Taxastarifas', 'Mais Apoio

Social', 'Projeto Ponte Amiga' e 'Apoio a Famílias Numerosas'.

Parece-nos que a finalidade da campanha institucional leoaila a cabo pela Câmara

Municipal de Ponte de Lima terd sido o enaltecimento da atitsidaile do órgão e/ou seu

titular em oez de esclarecer objetioamente acerca das meiliilas leoadas a cabo. Com efeito,

e não estando a situação abrangida pela excefio ila última parte do n." 4 do artigo 10.' da

Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, o outdoor em causa consubstanciou uma forma de

p ublicidade institucional proibida.

Contuilo, a mestrut edilidaile indicou, na sua pronúncia, que iria proceder à remoçõo dos

referiilos outdoors.

Assim, no exercício ila competência conferiila pela alínea d), do n.' 1 ilo artigo 5." da Lei

n.' 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 do artigo 7." da

mesma Lei, ilelibera-se notificar a Câmara Municipal ile Ponte de Lima, na pessoa do seu

presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em íuturos Processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem maruilas, se abstenha ile,por qualquer meio, fazer

publicidade institucional, designadamente atraoés da publicitação de obras, programas ou

seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública."

2.09 - PS I CM Bragança I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP12017ls43

A Comissão aprovou a InÍormação n." I{NE/2017 /570 e respeüvo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco ]osé MaÉins, o

seguinte:

,.No caso em apreço está em causa a colocação de um outdoor institucional da Cômara

Municipal de Bragançn, que promooe o projeto 'BRAGANÇA ECOCIDADE',

retratando uma das obras, um parque infantil.
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Afigura-se que o dito outdoor se enquadra na proibição constante do artigo 10.o, n. 4da

Lei 72-A/2015, de 23 de julho, que aeda a publicidade institucional por parte dos órgãos

do Estado e da Administraçiio Públicn ile atos, programas, obras ou seraiços, saloo em

caso de graae e urgente necessidaile pública, não se enquadrando o referido cartaz na

ressalaa da parte final desta rnesma norma.

A Câmara Municipal de Bragança, na sua pronúncia, informou que foi ilaila ordem ile

remoção do cartaz, tendo junto prooa.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5.' da Lei

n.'71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.''L ilo artigo 7.' da

mesma Lei, delibera-se notifcar a Câmara Municipal de Bragança, na pessoa do seu

presidente, e adaertir este órgão autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publiciilaile institucional, designadamente atraoés da publicitação ile obras, programas ou

seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessiilade pública.,

2.10 - PPD/PSD I CM de Murça I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP12017l1U

A Comissão aprovou a hrÍormação n." I{NE/2017 /570 e respetivo a.nexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte:

oO n.' 4 ilo artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 ile julho, proíbe a publiciilade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graae e urgente necessiilaile pública. O

âmbito temporal de aplicação desta proibição oai desile a data publicação ilo ilecreto que

marque a data da eleição - Decreto n.o 15/2017, de 12 ile maio, até ao dia da eleição.

O Tribunal Constitucional, atraoés dos Acórdiios n." 461/20L7, n." 545/2017 e n.'

583/2017, aeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta matéria, afirmando que

'estão inseidos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, toilos

os seroiços ou meios que, habitualmente, siÍo ailquiidos para publicidade, mesmo que já

façam parte do património da entidade p{tblica (como outdoors, etc.) ou que sejam

l/
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realizndos por seraiços da entiilade pública (como imprensas

departamentos internos de comunicação)'.

muntctDa$ olt

No caso apreço, está em causa um conjunto ile outiloors que publicitam oáios projetos e

obras futuras integradas o prograrna Portugal 2020 - Norte 2020.

A proibição legal de publicidaile institucional não impede o cumprimento dos deaeres de

publicitação de informações imposto legalmente, como é o caso de aaisos ou painéis

relatiztos à legislação de licenciamento de obras, ou das publicações em Diário da

República , bem como ilas publicações obigatórias realiztdas em boletim municipal ou por

eilitais e outros meios. Nestes casos, a publicitação ileoe conter somente os elementos que

a respetioa legislação exija.

Das imagens carreadas para o processo, não nos Parece que os outdoors em causa

cumpram as condições de publicitação decorrentes da inoocada legislaçiÍo europeia. Ora,

do Guia de lnformação e Comunicação para os beneficiários @isponktel em

https://unuo.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20eo/"20ESTU

D O S /GUIA'/"201N F O%20CO MUN ICACAO /GuiaIN F O -COM2-final.pdfl , no ponto

2.2.1. e no ponto 2.2.2 («Cartazes, painéis e placas") constam as obrigqções de informação

sobre os apoios obtidos a partir dos fundos europeus que, todaaia, niÍo têm traduçõo nos

outdoors em causa.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), ilo n.' 1 do artigo 5." da Lei

n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1 do artigo 7.' ila

mesma Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Murça, na pessoa do seu

presiilente, e adzsertir este órgão autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publicidade institucional, designadamente atraztés da publicitação de obras, programas ou

seraiços, sakto em caso de graae e urgente necessidade pública.,

2.11 - Cidadão I CM de Tábua I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PP12077ls4s

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco ]osé Martins, o

seguinte:
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"O n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atw,

programas, obras ou seroiços, salTJo em caso de graoe e urgente necessidade pública. O

âmbito temporal de aplicação desta proibição aai desde a ilata publicafio do decreto que

marque a data da eleição - Decreto n." 15/2017, de 12 de maio, até ao dia da eleição.

O Tibunal Constitucional, atraoés dos Acórdãos n." 46L/2017, n.' 545/2017 e n."

583/201.7, aeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta matéria, afirmando que

'esttÍo inseridos no âmbito da publicidade institucional , para efeitos da sua proibição , toilos

os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publiciilaile, mesmo que já

façam parte do património da entidade pública (como outiloors, etc.) ou que sejam

realindos por seruiços da entidaile pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicaçdo)' .

Afigura-se que a publicitaçíÍo do ato em causa configura uma forma de publicidade

institucional proibida, não se enquadrando na exceção constante da parte final ilo n.' 4 ilo

artigo 1.0.o da ki 72-A/201-5, de 23 de julho.

Tal conclusão não é sequer beliscada pelo facto ile se tratar de uma publicitação atraoés

da página oficial do Município na reile soci.al Facebook, dailo que, o Tibunal

Constitucional, confrmanilo o entendimento da Comissão Nacional de Eleições, no seu

AcórilíÍo n." 591/2017 , aeio referir que '( . . .) Está fora de dúoidas, pois, que a página oficial

do Facebook do Município - na qual, aliás, os'posts' são publicados acompanhailos ilo

logotipo do Município -,constitui um desses meios'.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5." da Lei

n." 71.i8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.' 1 do artigo 7." ila

mesma Lei, delibera-se notificar a Cômara Municipal de Tábua, na pessoa do seu

presidente, e adoertir este órgiÍo autárquico para que, em futuros processos eleitorais e a

partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qualquer meio, fazer

publiciilaile institucional, designadamente atraaés da publicitaçiÍo ile obras, programas ou

seruiços, sakto em caso de graoe e urgente necessidade pública."

2.12 - PS I }F a" Ramada e Caneças I Publicidade Institucional - Processo

^L.P-PPlml7lssg
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A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /570 e respetivo exo e

l/deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco fosé Martins, o

seguinte:

"O PS remeteu à Comissão Nacional ile Eleições uma participação contra a lunta ile

Freguesia ile Ramaila e CaneÇas relatiaa a um boletim informatitso distribuído naquela

freguesia em setembro p.p.

Notificado para se pronunciar sobre o teor ila participação, oeio o Senhor Presidente da

lunta oferecer resposta, alegando que o boletim é uma publícação de caráter regular, que

é um suplemento da reoista "Loures Odiaelns Magazine" e que tem como objetioo o de

prestar contas à população sobre o trabalho realizailo pela lunta de Freguesia. Afirmou

ainda que a edição em causa na participaçiio teae como principal obietirso o de publicitar

a realizaçíÍo de um mmto cultural e que foi aprooeitado pelo Presidente da lunta, que não

se candidatou às eleições autárquicas do presente ano, Part se despedir da papulação da

freguesia, tendo dado, igualmente, espaço Para que outras pessüB rePresentantes ile

outras candidaturas fgurassefi nesse boletim.

Analisados os factos apresentados pelo participante e o boletim informatiao em causa na

participação, bem como os restantes boletins dos anos de 2017, 2016 e 2015 e considerada

a resposta do Senhor Presidente da lunta de Freguesia.

Na primeira página do boletim em causa, encontra-se um editorial esuito pelo Presidente

da lunta de Freguesia. Nas restantes páginas, é ilioulgado o Programa da festa do L02.'

Anfuersdrio da Ereguesia e a XV Festa da Sopa em Caneças.

Na última página do boletim, eflcontfa-se a referência à colónia de férias organizada pela

freguesia e dioulga-se a realização de um passeio sénior.

No caso em apreço, o boletim infonnatioo encontra-se num suplemento da reoista " Loures

Odiaelas Magazine". Assim, ilesde a data que marca as eleições, deoem os órgãos das

autarquias fazer cessar os possíoeis contratos que tenham com meios ile comunicação, nn

medida em que as publicações que são realizadas no ômbito desses contratos configuram

uma forma de publiciilaile institucional proibida à luz da norma ilo n." 4 do artigo 10.' da

Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho.
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Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.o 1. do artigo 5.' da Lei

n." 71./78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n.o 1 ilo artigo 7.' da

mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Ereguesia de Rnmada e Caneças, na pessoa do

seu presidente, e adaertir este órgão autdrquico para que, em futuros processos eleitorais

e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de, por qwlquer meio,

fazer publicidade institucional, designadamente atraaés da publicitação de obras,

programas ou sentiços, saloo em caso ile grazse e urgente necessidade pública."

2.13 - PPD/PSD | [ de São Vicente I Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PP120771562

- PPD/PSD | |F de São Vicente I Publicidade institucional - Processo

AL.P-PP120771678

A Comissão aprovou a Informação n.' I{NE/2017 /570 e respetivo anexo e

deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco ]osé Martins, o

seguinte:

«As entidades públicas estão sujeitas, em toilas as fases ilo processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41 .' que " Os órgãos ( . . .) ilas autarquias locais , bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não poilem interair, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em iletrimmto ou

aantagem de outra, dettendo assegurar a igualdade de tratamento e a ímparcialidade em

qualquer interoenfio nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportuniilades

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que niÍo existam

interferências exteiores no processo de formação da oontaile dos cidadiios para o liore

exercício do direito de ooto.

Pá9. 14 de ó4

\-J,

- PPD/PSD - Lisboa I lf de São Vicente I Publicidade institucional -
Processo AL.P-PP I 2017 I 672

1


